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PODER EXECUTIVO 
DECRETO N.o 21.461, DE 29 DE SETEMBRO DE 1983 

Determina a redução das despesas de cus-
teio das empresas do Estado e dá outras 
providências 

ANDRÉ FRANCO MONTORO, Governador do Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1.0 — Ficam estabelecidas normas relativas às des-
pesas de custeio de empresas nas quais o Estado, direta ou in-
diretamente, seja acionista majoritário. 

Artigo 2.° — As empresas deverão submeter à aprovação 
do Governador do Estado quadro de pessoal com indicação do 
número de funções e respectiva remuneração, bem como 
eventuais alterações. 

Artigo 3.° — As empresas deverão encaminhar até o dia 
10 de cada mês à Coordenação das Entidades Descentraliza-
das, da Secretaria da Fazenda, e à Coordenadoria de Investi-
mentos, Empresas e Fundações da Secretaria de Economia e 
Planejamento, as admissões e demissões de pessoal e contrata-
ções de serviços técnicos relativos a consultoria, assessoramen-
to, elaboração de planos, estudos, programas, projetos, levan-
tamentos e diagnósticos. 

Artigo 4.° — Ficam suspensos, no âmbito das empresas: 
I — aumento de benefícios e vantagens; 
II — promoções, salvo as de caráter automático; 
III — admissões, com exceção daquelas feitas por absolu-

ta necessidade de serviço, desde que autorizadas pelo Gover-
nador do Estado, ouvido o Conselho de Defesa de Capitais do 
Estado — CODEC. 

Parágrafo único — O empregado admitido visando à re-
posição de pessoal perceberá salário mensal não superior ao do 
seu antecessor, observando-se concomitantemente o critério 
de equiparação salarial. 

Artigo 5.0 — É vedada a ampliação de despesas com ser-
viços técnicos relativos a consultoria, assessoramento, elabora-
ção de planos, estudos, programas, projetos, levantamentos e 
diagnósticos. 

Artigo 6.0 — As empresas deverão formular um plano de 
redução de suas despesas de custeio, para cada um dos seguin-
tes períodos: 

I — último trimestre de 1983; 
II — primeiro semestre 1984. 
Parágrafo único — Excetuam-se do disposto neste artigo 

as despesas estritamente necessárias a: 
1. pagamento do 13.° salário; 
2. reajustes salariais; 

3. aquisição de matéria-prima essencial à operação da en-
tidade. 

Artigo 7.° — Em função da situação econômico-
financeira de cada uma das empresas, o Conselho de Defesa 
de Capitais do Estado — CODEC, poderá propor ao Governa-
dor um tratamento diferenciado quanto à aplicação das dispo-
sições do presente decreto. 

Artigo 8. ° — O acompanhamento e controle do cumpri-
mento das disposições contidas neste decreto serão efetuados: 

I — a nível interno, pelos respectivos Conselhos de Ad-
ministração e Fiscal, no uso de suas atribuições legais; 
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II — a nível externo, pela Coordenação das Entidades 
Descentralizadas, da Secretaria da Fazenda, e pela Coordena-
doria de Investimentos, Empresas e Fundações, da Secretaria 
de Economia e Planejamento. 

Artigo 9.° — O Conselho de Defesa de Capitais do Esta-
do — CO DEC submeterá para aprovação em Assembléia Ge-
ral das empresas resoluções visando ao efetivo cumprimento 
do disposto no presente decreto. 

Artigo 10 — Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
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Publicado no Gabinete Civil do Governador, aos 29 de 
setembro de 1983. 
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DECRETO N.o 21.462, DE 29 DE SETEMBRO DE 1983. 

Estabelece requisitos a serem observados 
no processo de declaração de utilidade pú-
blica, para fins de desapropriação, pela 
Administração centralizada e descentrali-
zada e dá outras providências. 

ANDRÉ FRANCO MONTORO, Governador do Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decretai 
Artigo 1.° — Os processos administrativos visando a de-

claração de utilidade pública ou de interesse social, para fins 
de desapropriação, bem como instituição de servidões, deve-
rão ser instruídos pela Administração centralizada e descentra-
lizada com todos elementos necessários, acompanhados de 
laudo de avaliação atualizado do bem a ser desapropriado e 
indicação de recursos destinados ao pagamento da respectiva 
indenização. 

Artigo 2.° — Após a manifestação dos Secretários de 
Economia e Planejamento e da Fazenda, o processo será enca-
minhado ao Governador do Estado. 

Artigo 3-° — Para fins de análise das responsabilidades 
financeiras assumidas pela Administração a Procuradoria Ge-
ral do Estado, as Autarquias e demais Entidades da Adminis-
tração descentralizada deverão encaminhar ao Gabinete do 
Governador, dentro de 15 (quinze) dias, relação de todas as 
desapropriações diretas e indiretas que estão sendo processa-
das amigável e judicialmente, com breve caracterização do 
bem, especificação da finalidade, estimativa da indenização e I 
fase dos respectivos processos. | 

Artigo 4.° — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 29 de setembro de 1983. 
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DECRETO N.° 21.463 DE 29 DE SETEMBRO DE 1983 

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentarão orçamento da Superintendência 
de Controle de Endemias-SUCEN, nos 
termos do artigo 8. da Lei Complemen-
tar n.' 323, de 14-7-1983 

ANDRÉ FRANCO MONTORO, Governador do Estado 
de São Paulo, usando de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1.0 — De conformidade com o que dispõe o arti-
go 8.°, da Lei Complementar n.° 323, de 14-7-1983, fica 
aberto à Secretaria da Saúde, um crédito suplementar de Cr$ 
689.920.000 (seiscentos e oitenta e nove milhões, novecentos 
e vinte mil cruzeiros), observando-se nas classificações Institu-
cional, Econômica e Funcional-Programática, a discriminação 
indicada na Tabela 1, deste decreto. 

Artigo 2.0 — Em decorrência do disposto no artigo ante-
rior e em face de oferecimento de recursos, o orçamento da 
Superintendência de Controle de Endemias-SUCEN, aprova-
do pelo Decreto n.° 20.323, de 30-12-1982, fica suplementa-
do no valor de Cr$ 706.698.000 (setecentos e seis milhões, 
seiscentos e noventa e oito mii cruzeiros), obedecendo a discri-
minação constante das Tabelas 1 e 3, deste decreto« 

Artigo 3.° — O valor do presente crédito, será coberto 
com os seguintes recursos: 

I — Cr$ 16.778.000 (dezesseis milhões, setecentos e se-
tenta e oito mil cruzeiros), nos termos do artigo 8.°, inciso I, 
da Lei Complementar n.° 323, de 14-7-1983; e 

II — Cr$ 689.920.000 (seiscentos e oitenta e nove mi-
lhões, novecentos e vinte mil cruzeiros), nos termos do inciso 
II, § 1.°, do artigo 43, da Lei Federal n.° 4.320, de 17-3-
1964, consoante faculta o artigo 8.°, inciso III, da Lei Com-
plementam.0 323, de 14-7-1983. 


